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IR 

Aos 24 dias de fevereiro de 2015, nos termos do art. 5°, § 6°, da 

Lei n° 7 347/85, de um lado o MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO 

PARANIIA, por meto da 4  Promotoria de Justiça de Uniã3 da Vitoria/PR, 

doravante denominada COMPROMITENTE, e de outro lado o MUNICIPIO 

DE CRUZ MACHADO* ato representado pelo' Prefeito Municipal 

Antônio Luis S2aykows6, doravante denominado COMPROMISSARIO, e, 
/ 

Considerando o comando do princípio constitucional da 
. 	 , 	

1 	 . 	 . 	 :' 	 • 	 : 	 • 

publicidade e, consequentemente, a necessidade de amphar a transparên'ciaaa da 

Administração Publica, 

Considerando a posição favorável da Administração Publica 
' 	 - 

Municipal em relação a este proesso de transparência e, nessa medida, sua 

disposição em contribuir para o aperfeiçoamento dos denominados Portais 

da Transparência; 

Considerando que transparência acerca das informações alusivas 
Nk  a gestão administrativa, financeira e orçamentana constitui-se em instrumento 

fundamental ao exercido do controle social, 

Considerando a necessidade de facultar aos rnteressadds o 

conhecimento de dados,pubhcos, em relação aos quais não haja determinação de 

sigilo, 

- Considerando que o art.' 48, capu; da Lei Complementar n° 

101/2000, estabelece, como instrumento de transparência da gestão fiscal, a 

obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos "os planos, 

Õrçaments e leis de dietnesorçamentarias, asprestaões de tontas e o reipctwopareerprev:o, 

o Relatório Resusdo da Exetwçãv Orçamentaria e o Relatorio de Gestão F:sal, e ai veÇwé\ )j 
szmplifiadas desses documentos", 	 ' 
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,.,... 	 . 	 . 	. 
Considerando que o art 48, parágrafo unico, inc II,, da Lei 

Complementar n° 101/2000, determina que a transparência sera também 

• 

	

	assegurada mediante "li.eração ao pleno conhecimentoe acompanhamento da sociedade, em 

tempo real, de. informaç6espormenorir<ada? sobre a execução orçamentária efinanceira, em meios" 

- 	eletr6nicos de acesso público"; 

• . 	 Considerando que o art. 48-A, da mesna Lei Coinplementat.  n° 	..' 

101 /2000, 'assim dispõe: "Para os fins a que se refere .'o inciso II dõparágrafo único do art. 	' 

48,os entes da Federação disponibilzarão a qualquer pessoa fisica ou juridica o acesso a 

:nformaçães referentes a 1— quanto a despesa todos os atos pratuados pelas unidades gestoras 

no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realiaçâo, com a dzJpofizbzlzação 
• 	 ' 	 . 

• . 	mínima dos dados referentes. ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao. •  

serviço prestado, a pessoa fisica oujuridica beneficiaria d pagamento e, quando for 'o' caso, ao 

procedimento licitatorio reakado, II— quanto a receita, o lançamento e o recebimento de toda a 
• 	receita das unida&sgestcras, i,ú'lusive referentea,remrsos extracírdinários."; 

Considerando o decurso dos prazos estabelecidos pela Lei 

Complementar no 101/2000,. especialmente os constantes no art. 73-B: "Ficczm. 

estabelecidos os seguintespraos para o cumprimento das determznaçõ'es dispostas nos incisos II e 

III doparagrafo uni do ant. 48 e do art 48 A 1— 1 (um) ano para a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Munict'ios com mais d' 100.000 (cem mil) habitantes,' 11-2 (dois) anos ' 
.. • 

parã osMuitici'pio :que. - tenham entre 50.000 (cinquenta—mil) e 100.000 ('cem mil) habitantes,' 

III - 4 (quatro) anos paraos Munic'ipios que tenham ate 50.'000 (cinquenta mil) habitantes 

Parajrafo unica. Os pra<os estabelecidos neste amgo serão contados a par'tir da data de 

• publicação, da lei co$zlementdr-que introdu,iu os dispoiitivos referidos no caput deste artz,go."; 

Considerando que o não cumprimento das exigências previstas na 

• 	. ' 	legislação. ern'questão uma vezdecorrido .o prazo previsto no artigo 73-B, poderá 

•  • ensejar a sanção que trata o art. 23, § 30, inc. 1, da citada-Lei Complementar n° 

101/2000 - impossibilidade de recebimento de qua1qur transferência 

voluntária. -, conforme dispõe o art. 73-C da mesma Lei "O não atendimento, ate o \ :1 
• 	 . 	

. 
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encerramnto dos pratos previstos no art. 73-B, das determinações contidas nos incisos II e III. 

dopara'grafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso 1 do )' 32 

do art. 23.";  
Considerando que o art. 3° e o art. 4° da Lei n 12527, de 184e 

novembro de 2011 Lei de Acesso à Informação), determina que os órgãos 

• 

	

	 divulguem, em local de fácil acesso, informações de interesse coletivo,,1 nas quais 

devem constar, pelo menos, registros de despesas, competências e dados gerais 

• para acompanhamento de ações, programas, projetos e obras desenvõlvidas, 

disponibilizando, tatnbérn, meanismo de busca que permita o acesso a dados. e 

relatórios de forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão; 

Considerando que o art; 8'1 da Lei n° 12.527/2011. diz ser dever dos 

órgãos e das entidades públicas promover; indpendente 'de 'requerimento, a 

divulgação, das informações previstas (de interesse coletivo ou geral) eni local de 

facil cesso, devendo constar, no minimo "1 registro das competmncas e estrutura 

orgatiacional,_ endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 

publico, II registros de quazsque repasses ou transferé1nciai de recurioi financeiros, III - 

registros das despesas;  IV - informações  poncernenies a procedimentos licitatórios, inclusive os 

respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados, V -  dados geraispâra 

o acompanhamento de programas, ações, projetos .e obras de órgãos e entidades; e 1/1 - respoitas 

a perguntas mais frequentes da soczedade", 

Considerando que para cumprimento da divulgação, os órgãos e 

entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrunientos legítimos de 

que dispuserem, sendo obrigatóza adivulgação na inrn teet, atendendo aos 

seguintes requisitos: "1 - conter ferramenta de pesquisa de. conteúdo qíe permita o acesso 	. 4. 
à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 11 - 	• 	:E 
possibilitar, a gravação de relatórios em diversos formatos. eletrôniç'os,. inclusive abertos e iiâo 

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar análise das informaf'ões,; 

possibilitar o acesso auomatiado por sistemas externos em formatos  abertos, • estruturados e • \ :. 
• 	

. 



': 	, 	. 	. 	, 	. 	: 	• 	

,\, 	. 	. 	
: 	. 	

• 

MINIS TÉ R IQ P,.0 B  L I..C ,0  4; 
•(1J . 	. 	. 	. 	 .. 	. do E.stado do Paranó 

mVitória..'1 , 

* 	 . 

1 	

4a  Prooton 	 m a de Justiça da Comarca de Uão da  
Promotoria de Justiça de Proteção ~Patrimônio Público

. . legíveis por máquina ; IV - divulgar em detalhes os formatos zíti1iados'pari eirníturação da 

informação;1/ - garantir a autenticidade e a integridade das znformações dz4onwezi para 

acesJJo, V[ - manter atualizadas as informações  disponíveis para acesso, 1711 

indicar local e instraç oes que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 

telefônica, como orgão ou entidade detentora do sitio, e.1/1I1 adotar as medidas neceisarias 

para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficleAnaa,  nosttermos do art.17 da 

Lei no 10098, de 19 de dezembro  de 2000, e do art 90  da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Defictôncia, aprovada pelo Decreto Legislativo n ° 186, de 9 de julho de 2008" 

(2°e3°do art. 8°daLAJ), 

Considerando, de outro lado, no que tange ao Diário Oficial do 

Mumcipio de Cruz Machado, este detem autonomia para fixar, mediante lei 

municipal, o veiculo que lhe parecer mais conveniente e efetivo para a publicação 

de seus atos oficiat (Constituição Federal arts 18, 34, inc VII, alínea "c", e 34 

Constituição Estadual arts 15e 16), 

Considerando que para o atendimento do principio da publicidade 

não se fz necessaria a pttblicação dos atos ofidai, sirrrnitaneamente, na nu  
impressa ,e a concomitante veiculação pelo meio eletrônico O que importa e que 	4 
seja atribuida a devida publicidade dbs atos oficiais, permitindo o conhecimento 

de tais atos ao publico em geral Se apenas um dos meios de comunicação e 

suficiente para dar a devida publicidade aos atos oficias, não ha necessidade de 

nova publicação por-outrà-meio de comunicação A dupla publicação acarrta no 

dispêndio de custo elevado e desnecessario aos Municípios, os quais, na grande 

maioria das vezes, Ia sofrm com a escassez de recursos, 

Considerando que o Poder Executivo do Estado do P ara na 

mantem o seu Diário Oficial unicamente em meio eletrônico, não mais realizando 

a versão impressa, o que se deu pelo Decreto n° 1 378/2QO7, 

Considerando que, diante dos custos reduzidos e da ampla 

divulgação propiciada pela internet, os Tribunais de Contas possuem o 
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entendimento de que os Murucipios poderão adotar como veiculo oficial o Diário 

Oficial Eletrônico E exatamente este o entendimento do Tribunal de Contas do 

Estado do Parana, manifestado no Acordão n° 309/2009, de relatoria 'do Auditor 

Sérgio Ricardo Valadares Fonse'ca, assim como no Acórdão n 9 "1.-427/2010' - '  

TCE/PR, de Relatoria do Conselheiro Heinz Georg Herwing, 

Considerando o contido na Lei Complemeiitar Estadual n° 
137/2011, a 	face a alteração promovida 	Lei Complementar Estadual n° qual, 	 pela 

171/2014, estabelece "Art 2° Para efeito do disposto no caput do art 1° desta 

Lei, respeitado o exercicio da competência legis1atra municipal, os ;tos oficiais 

deverão ser veiculados obrigatoriamente por.", 

Considerando o disposto no art.' 18 § 5° da Constituião Estaduat 

'As Câmaras Mumczpa:s elegerão o orgão oficial do Munzczp:o para apublicação das leis.'  

Considerando..o conteúdo da CONSULTA N° 038/2013 do 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção ao Patrimônio 

Publico, a qual concluiu que "apublzaØo dos atos oficiais  dos municipios, apenas em meto 

eletromo, deve ser admitida, desde que a respectiva legislação municipal assim o autorze ' 

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com eficacia de titulo executivo 4 

extrajudicial, observadas as seguintes clausulas 

.9021-2ffimá  mil  11: 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) tem por 

objeto conferir maior transparência a gestão publica, mediante a publicação de 

dados relativos a administração do Municipio de Cruz Machado em pana, na 

internet 

5 
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11551  E  11,  1. 02X111: 1  Mw10,  

O COMPROMISSÁRIO compromete-se a divulgar na rede 

mundial de computadores (internet) as informações abaixo indicadas, em pagina 

denominada "Portal da Transparência", mediante a utilização de solução própria,'  

ate 31105/2015, observado o disposto no art. 50)  inc X, da CF, compreendendo 

os seguintes icones / - 

Informações 	• Prazos 

Organograma administrativo 05 dias apos eventual 
alteração. 

Leis e atos normativos municipais 03 	dias 	apos  
publicação 

Geral Numero de telefone e e-mail para 03 dias .após eventual 
contato 	 • alteração 	• 

/ 

Endereços oficiais 03 dias apos eventual 
alteração 

Horarids de atendimento 03 dias apos eventual 
alteração 

Modelo de formulario para pedido., Imediatamente 	apos 
• de informações eventual alteração 

Data da ultima atualização da pagina Imediatamente apos a 
atualização 
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* 

Quadro funcional, indicando:  nome, Até oquinto çlia útil 
cargo, local de lotação, forma de do mês subsequente 
investidura 	(concurso 	publico 	ou 
livre nomeação), horário de trabalho 
e carga horria 

Informações 	sobre 	servidores Ate o quinto dia útil ,  
cedi-dós por.outros órgãQs, indicando dd mês subsequente. 
nome, cargo e órgão de origem 

Informações 	sobre 	servidores Ate o quinto dia util Pessoal 
edidos a outros orgãos, indicando do mês subsequente 

nome, cargo e orgão de origem 

Informações 	sobre 	servidores te o quinto dia útil 
temporarios do mês subsequente 

Remuneração 	de 	cada 	um 	dos Ate o quinto dia' . útil 
• agentes públicos (políticos, efetivos e I do 
comissionados) 

mês subsequente 

Riação dos pagamentos de dianas Ate o quinto dia util 
(destino e motivo da viagem). . ou 
adiantamento de despesas 

• i. 	 . 	 .1. 

'do mês subsequente 

•: 

Relação de aquisição de passagens Ate 6-.quinto dia útil 
aereas (destino e motivo da viagem) dó'mês subsequente 

Gastos com cartões corporativos, Ate o quinto dia util 
houver do mês subsequente 

Valores 	referentes 	as 	verbas 	de 
representação, 	de 	gabinete 	e 

Até o quinto dia util 
do mês subseguente., 
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• reembolsáveis de qualquer natureza, 
se houver 

Notas 	fiscais, 	copia 	de 	depósitos' Ate o quinto dia util 
transferências ou cheques utilizados do mês subsequente 
noreernbôiso,, discriminados .pelo 
nome, cargo, e lotação do agente, se 
houver 

Avisos e Editais de licitação Imediatamente apos a 
publicação do aviso 
ou do editaí 

Contratos e aditivos Imediatamente apos a 
celebração 

Convênios Imediatamente apos a 
celebração 

Administração. •. 
Integra 	dos 	procedimentos Ate cinco dias apos a 
licitatorios homologação 

- Licitações abertas, emandamento e- Um 	dia 	apos 	a 
já realizadas alteração da situação 

Integra 	dos 	procedimentos 	de Um 	dia 	apos 	a 
dispensa 	e 	inexigibilidade 	de homologação 
licitações 

Justificativas 	para 	a 	contratação 
direta 

Ate 	dois dias apo 
decisão 
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Controle 	de 	. ,estoque: 	listas- 	de Atéo quinto, dia úú1 
entradas e saidas de mercadorias do mês subsequente 

Relação dos bens patrimoniais Ate o quinto dia útil 
do mês subsequente 

Relação 	de 	cessões, 	permutas 	e. Até o quinto dia útil 
doação de bens do mês subsequente 

Notas-scais eletrônicas Ate o quinto dia útil 
do.mês subsequente 

Informações 	sobre 	as 	despesas 	e Ate um dia após a 
-. 	. 

reáéitas 	 . 	 . realização..  

Lei. do Plano Plurianuaj - PPA Imediatamente 	apos 
publicação 

Lei de Diretrizes Orçamentarias - Imediatamente 	apos 
LDO 	 . publicação 

Orçamento . .. 	 . 	 .. 	 .. 

Lei Orçamentaiia Anual - LOA Imediatamente 	após.  
publicação 

Relatório Resumido de Execução Até b quinto dia útiF 
Orçamentaria do mês subsequente 

fechamentd 	do 
bimestre. 

Relatorio 	Gestão Fiscal de Me o quinto di a uttl 
do mês subsequente 
áo., fechamento 	do 



• . quadrimestre.. 

Execução Orçamentaria Um 	dia 	apos 	a 
realização 

Operações financeiras de qualquer Ate o quinto dia útil 
natureza do mês subsequente 

Movimentações dos fundos Ate o quinto dia util 
do mês subsequente 

Dados 	referentes Ate o quinto dia util 
ao 	percentual 
minimo 	de 

do mês subsequente 
ao 	fechamento 	do 

.aplicação 	. 	 das bimestre 
/ 	 . receitas 	• 	 •. 	de. • 

Arca 	da impostos 	e 
educação- trans ferências 	em • 	 •• 

• 

MDE 	(25%), 
co±Tiformé art: 212, 

: 	 • 	 • 	 .• 
CR 

Dados 	sobre 	os Ate o quinto dia util 
valores 	e 	a do mês subsequente 
destinação 	dos 
recursos' 	do 

ao 	fechamento 	do 
bimestre 

• FUNDEB 
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• 	•• 
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• 	 • 

.4... 

Informações sobrç Ate o quinto dia util 
reéursos- oriundo do. mês subsequee 
de 	aç6es 	e ao 	fechamento 	do 

• 	 :. programas 	do l,  bimestre 
• 	 •:. . governo 	federal, . 	 . 	 .' 

exemplificativame . 	 1 

nte, o Programa de 
A]inentaçãõ : •. 
Escolar; 	o . 

Programa 	. 

Biblioteca 	na 
•Escola;' 	

/ 	
o .  . 

Prograra 
Caminho 	da 

.. 	. 	 . 	 . 	 . .. Escola; 	. 	 o -. 

• 	 . 	 . .' 	
. Programa 	Direto 

na 	Escola; / 	 o . 	 . 	 . 

Programa .., 	 . 

Nacional do Livro 
Didatico, 	o 
Promfância, 	o 
Programa 
Nacional de Apoio 
ao 	, 	 Transporte • 

Escolar 	e 	. o . 

. 	 .. .. 	 . Programa 	. de. •. 	 ... 	 . 	 . 

Aceleração 	do 
Crescimento 	'. ... . 

(PAC2) 

Área da saúde'  Dados 	referentes Ate o quinto dia util 
ao 	percentual do mês subsequente 
mínimo 	de ao 	fechamento 	do 

• 	 . aplicação 	das bimestre 
receitas 	. 	 • 	 dê. .. 
impostos 	e 
transferências .. 	 . . 	 • 	 .. 	 . 	 - 

»• 
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Parágrafo Primeiro - O Portal de Transparência será gerenciado pelo próprio 

COMPROMISSARIO, veiculand9 informações sobre a Adnun.istração publica 

inutiicipal direta, autarquias e fundações publicas münicipais ) 

Parágrafo, Segundo - ,As informações contidas no 'Portal de Transparência" 

serão apresentadas de forma simples, em linguagem acessivel ao cidadão, 

apresentando glossário com definições de todos os termos tetnicos utilizados 

Parágrafo Terceiro - As informações contidas no Pota1 da Transparência serão 

disponibilizadas 	para 	consulta 	a todos 	os interessados, 	semexigêiic1a de 

requerimento, justificativa ou cadastro pessoal 

Parágrafo Quarto - O não atendimento dos prazos estabelecidos neste Termo 

de Ajustamento devera ensejar'a abertura de procedimento administrativo pelo 

COMPROMISSARIO, 	para 	apuração 	das 	causas 	do 	descumprimento, 

identificação das responsabilidades, -purgação da mora e adoção das..medidas 

cabiveis para evitar a reincidência do atraso, a ser concluído no prazo de trinta 

dias, contados de sua instauração, encaminhando-se copia ao Ministerio Publico 

O COMPROMISSÁRIO compromete-se a, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

com autorização em lei municipal, criar L)iario Oficial Eletronico (D(3E), 

passando a publicar seus- atos oficiais preferencialmente etn meio eletrônico 

(internet 	pagina oficial do Municipio), obedecendo condições de publicidade e 

segurança 

Parágrafo Primeiro - São-condições de publicidade e segurança (i) assegurar 

que o acesso as publicações não exija a utilização de sofisticados recursos 

tecnológicos, que possam dificultar ou limitar o acesso publico, (u) a ptblicação 

&2;1 
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. 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 - 

pelo meio eletrônico deve ser avalizada por tecnclogia' de certificação digital, que 	4 
proteja a autenticidade e integridade doatos oficiais, 

Parágrafo Segundo - Para assegurar a autenticidade e integridade, os atos 

publicados no DOE cIeverão ser, disponibilizados em arquivos PDF com 

assinatura digital, 

Parágrafo Terceiro - Serão mantidas pubhcaçõs em veiculos de comunicação 

	

- 	 impressos apenas no caso de atos disciplinados e exigidos por lei especial, como, 

por exemplo, o art 	 (' 21 da Lei Federal n ° 8666/93 Art. 211. Os avisos contendo os 

resumo dos d:ta:s das concorré'nczas, das tomadas de pretos, dos &ornwrsos e dos 1e:Ies, embora  

realzados no local da repartzao interessada, deverao ser publitados &om antecedencia, no 

m:nmo, por uma ve 1 - no Diario Oficial da União, qirando se tratar de licitação feita por 

orgão ou entidade da Adm:n:sfraão Publica Federal e, ainda,' quando se tratar dè obras 

financiadas parcial ou totalmente tom rrsosfederazs ou garantidas por instituiçõesfederazs, 

II no Diario Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, rerpectivament9, de 

licitação feita por Órgão ou entidade da Administração Publua Estadual ou Municipal, ou do 

Distrito..Federal, III - em jornal diário de £rande  circulação no Estado e também,,' se houver, 

emjornal de circulação no Município  ou na região onde será realizada a obra, prestado o sen'iço, 

fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da 

licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a area de competição ") 

O descumprimento das clausulas ora pactuadas sujeitara, apos 

previa notifica* otificação, o agente político que representa o Municipio signatario, o 

gestor do Portal da Transparência e do DOE e os responsáveis pelo não 

ateidimento de* este Termo de Ajuste, solidaiiamente, ao pagamento da multa por 

ato faltante/msuficiente, equivalente a R$ 500,00 (qwnhentos  reais), por cada ato 

Ur,  

lar 

não divulgado ou divulgado incorretamente, sem justificativa plausivel 

13 



• MINISTÉRIO PÚBLICO 

/  

pecunianas neles assumidas, 

art 	

de acordo com os artigos 5°, 6°, da Lei 7 347/85 e 

585, inc VIII, do Código de Processo Civil 

O COMPROMISSARIO publicara este Termo de Ajuste e 

colhera a ciência do gestor do Portal da Transparência e do DOE, de todos os 

responsaveis pelo fornecimento das informações e, ao termino do mandato, a 

anuência do novo Prefeito Municipal. 

I 

Ur  

	

14 	
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- 	 cio Estado cio Pai-and 

4a  Prom ri otoa de Justiça da Comarca de União da Vitoria 
Promotoria de Justiça de Proteção ao Patrimônio Publico 

Parágrafo Primeiro - A falta de veiculação ou a veiculação incorreta de 

informação estabelecida na clausula segunda deste Termo de Ajuste ensejara nova 

multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a cada 30 (trinta) dias de persistência da 

omissão ou da ação, ate que a informação seja devidament veiculada no Portal 

da Transparênci 

Parágrafo Segundo - A multa devera ser paga no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da data da ciência da notificação expedida pela Promotoria de Justiça, 

ao final do qual serão acrescidos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

sem prejuízo- da correção monetária / 

Parágrafo Terceiro - O pagamento da multa sera feito mediante deposito na 

conta especifica do Município, instituida para os recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), instituído pela Lei 11.494 )  de 20 de junho 	' 

de 2007 

Paragrafo Quarto - A execução da multa não exclui a possibilidade de 

propositura de ação civil publica, tia hipótese de descumprimento total ou parcial 

do presente ajuste, ou se este, em-razão ,  de outras circunstâncias, vier a revelar-se 

inadequado ou insuficiente 'à efetiva proteção do patrimônio publico 

O presente termo de compromisso terá eficatia de titulo executivo 

extrajudicial, tanto para as -obrigações de fazer, quanto para -as ,  obrigações 





MINISTÉRIO PÚBLICO 
do Estado do Paranó 

CAEx - Centro de Apoio Técnico à Execução / NATE - Núcleo de Apoio Técnico Especializado 
Resolução PGJ n°4467/2013 

Curitiba, 29 de junho de 2016. 

Ofício n. ° 0618/2016 
(Ref. ao Prot. CAE/NATE r.° 0466/2016 —  PA MPPR-0046. 16.035687-2) 
(Ref. ao Prot. CAEx/NATE n.°0855/2015- PA MPPR-0046.15.096071-7)  

Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça, 

- 	
. 	 Pelo 	presente, 	fendo 	em 	vista 	solicitação 

referente 	ao 	Procedimento 	Administrativo 	n.° 	MPPR-0102.15.000643-4, 

encaminho a Vossa Excelência o Relatório de Auditoria n. °  533/2016 e mídia - 

digital - DVD (Portal da Transparêncid do. Município de Cruz Machado), 

datado de 27.06.2016, elaborado pelos auditores Eliza Tika Ogasawara e 

Vifor Alberto Fontoura Rodrigues. 	 . 

Ao 	ensejo, 	reitero 	protestos 	de 	distinta 

- .... consideração. 	 . 

- 	 . 	 R 	peitosa 	nte, 

V t 	erto 	rltoura 	odrig 
Auitor 

Co 	enador Té 	ico da UCAE 1  

Excelentíssimo Senhr 
DoUtor ANDRÉ LUÍS BORTOLINI 	 . 

41  Promotoria de Justiça da Comarca de União da Vitória 
Rua Dr. CruzMachado, 493, Edifício Office Cenfer, Centro 	CEP.: 84.600-000 

• 	 União da Vitória - Paraná 	 . 	 . . 

. rnadf . . . 

'Unidade de Corflabiíidade, Administração e Economia, do NATE/CAEx. 
Rua Paraguassu, 478- Juvevê - CEP 80030-270 - Curitiba - PR. Fone (41)3250-8750 e-mail: rate@mppr.mo.br  .. 	 : 



MRVIsTÉRI0 PÚBLICO' 
do Estado do Pai anó 

NATE Núcleo de Apoio Técnico Especializado Unidade de Contabilidade 
Administração e Economia - Resolução PGJ n°4667/2013 

AUTOS: 	 PA no MPPR-0046.1 6.035687-2 (Protocolo CAExINATE n° 046612Ó1 6) e PA n o  
MPPR-0046.15.096071-7 (Protocolo CAxINAT.E n° 085512015) 

CONTEUDO: 	02 Volumes 
SOLICITANTE: 	Dr. André Luis Bortolini 	 - 
LOTAÇÃO: 	-. 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

'MUNICÍPIO: 	Cruz Machado 

OBJETO: 	Análise da disponibilidade de informações oficiaiS do município dentro de 
seu sítio eletrônico na Rede Mundial de Computadores (internet), 
especialmente dentro do Portal da. Transparência, tendo em vista Ofício 

O  63612016, datado de 02/0512016 da 4  Promotoria de Justiça da Comarca de 
União da Vitória, e adequações do TAC, no,qual se solicita nova verificação 
do .Portal' da Transparênciã do Município de Cruz Machado, para instruir 
Procedimento Administrativo n°. MPPR-01 02.1 5000643-4. 

RECEBIDO: 	0910512016'. 
INICIADO: 	2310612016 
CONCLUIDO: 	2710612016 

'o 
o 

.0 

-o 

4 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N.° 533106 
(R-533-201 6_PA_0046 16 034360-7_Portal da Transparencia_Municipio de Cruz Machado—União da 

Vitória_ETO) 

Data da Consulta: 23, 24 e 2710612016 
• Data da celebração do TAC: 2410212015 (consta no PA MPPR-0046.16.035687-2) 
População do Município (IBGE/População.Cénsitária e Etimada 2010-201 5): 1804b .-18.807 
]tens de verificacão do Portal da Transoarência: 

INFORMAÇÕES PROCURADAS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO SITE Prazos 

1 Flá página oficial na Internet? NA S 

2 As informações estão organizadas em Portal de Transparência? NA 

3 Consta o organograma administrativo? 
15 dias após eventual 

alteração 
N  

Geral Constam leis e atos, normativos municipai? 
05 - dias após 
publicação 

S  

5 Consta o número de telefone e e-mail para contato? 05 dias após alteração S 

6 Constam os endereços oficiais? Idem S 

7 Constam os horários de atedimento1 Idem S 

Rua Paraguassu, 478—Alto da Glória - CEP 80030-270 - Curttlba - Paraná. Fone (41)3250-8750. e-mail: vafrodriauesmopr.m,br Página 1 de? 



MINISTÉRIO P ,.,UB-LIC-0.  
do Estado do Pai-and 

NATE - Núcleo de Apoio Técnico Especializado- Unidade de Contabilidade, 
Administração e Economia -. Resolução PGJ n ó  466712013 

p 	 ,1 

INFORMAÇÕES PROCURADAS NO PORTAL IDA TRANSPARÊNCIA E NO SITE Prazos CÓD 
.' 

8 • 	Consta m.odeló de formulário para pedido de informações? 	• . NA 	• S • 

9 Consta a data da ultima atualização de cada conjunto de Informações? NA S 

. 

•10 
- 

Consta o quadrb funcional, indicando: nome, cargo, local de lotação, 
• forma de investidúra  (concurso 'público ou livre nomeação) horáriode. . . . 

trabalho.e carga horária? . . 

150 dia do 	' 
. . 	. 	

• mes • 

. 	
subsequente 

N 

11 
- 

Constam informações sobre-servi dores cedidos por outros órgãos, 
indicando nome cargo e órgão de origem? 

Idem  
12 

Constam informações, sobre servideres cedidosa outros órgãos, 
indicando nome, cargõ e' órgão ,  de destino? 	. 

. 	

: 	• 

. 	
em . 	 •. 	 •. 

13 Constám informações sobre servido restemporários?. 	' Idem * 

14 Consta a remuneração de cada um dos agentes publicos? 

- 

Idem Ç) 
Consta a.rèlação dos valores mensais gastos com,pagamentos de 
diarias (Rlatorio contendo pelo menos Nome completo número - do, '  

matricula e/ou RG do beneficiario Justificava para a realização de cada 

15 
viagem Datas de inicio e termino das viagens Destino de cada viagem 

Meio de transporte utilizado em cada viagem .e seu respectivo custo 
Ate 050  dia do mes 

subsequente 
N 

Quantidade de diárias pagas em relação a cada viagem Valor Unitário das 
diárias)? 

Pessoal :• 

• Consta a relação dos. valores mensais gastos com pagamentos de ajuda 
. 

. 

16 de custo'  (informar desde logo se efetuou ou não pagamento de ajuda de Idem * 

- . 	. 	
. 	 custo no ano)  

Constá a relação dos valores mensais gastos com pagamentos de 

17 
adiantamento de despesas" (informar desde logo se adota ou não esse 
/ 	 procedimento administrativo).  

Idem * 

Cõnstaarelação dos valores mensais gastos com aquisiçãõ.de 	. . 

18 passagens 'rodoviárias, e aereas (destino e movo da viagem) ou com Idem ,  S 
vêrbas relativas a.réssarcimentos de combustível?  

19 . 	 . 	, 	Constam gastos com cartões corporativos? 05 dias após a 	. 

publicação  
* 

20 
- 

Consta ó Relatório mensal consolidado refe'rente às verbas de 
representação e de gabinete discriminados pelo nome cargo e lotação 

do agente com indicaçao dos documentos relativos aos pagamentos? 

Até 150  di do mês 
subsequente q 

* 

Consta o Relatório mensal consolidado referente aos reembolsos . 

21 . 	discriniinadàs peiônome,.cargo e lõtação do agente, .com indicàçâo dos . 	Idem * 

documentos relativos aos pagamentos? 

Administração 22 - 
• 	• Constam os avisos e editais de licitação? 	 . 

publià 
O5diasapós a' 

ação 
* 

Rua Paraguassu 478— Alto da Glória - CEP 80030.210 — Curitiba - Paraná Fone (41) , 3250-87 50- e-mall vafrodriguesmppr mp br Página 2 dei 
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MINISTÉRIO P.UB, -LIC0. ,  
cio Estado cio Parand 

NATE Núcleo de Apoio Técnico Especializado Unidade de Contabilidade 
Adminitração e Economia Resolução PGJ no  466712013 

INFORMAÇÕES PROCURADAS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO SITE Prazos CÓD 

23 Constam os contratos e ditivos? 
05 dias apos a 

publicação 

24 Constam os\convenlos'? 05 dias após a 
publicação 	. . 	

; 

Constam as peças principais dos procedimentos Ircitatórios (novos) Até 05 dias após a 

: 

. 	na íntégra:peto menos os Editais, AtS de Reuniõés das Comissões de publicaçao dos Editais 
e eventuais • • Licitação ou Sessões- Públicas (no casôdos pregões) e respectivos atos • 

modiflcaoes, 	• 
. 25 • decisórios, incluindo-se a Adjudicação é HomoIogaço Contratos:e 

Contratos eAditivos. 
N : 

" Aditivos, além de todas ás publicações dos atos, ,  quan'do for ocaso. ; 

Ate 10 dias após a. 
.. 

Quando se tratar de obras 	serviços deverão constar seus prazos de e 
realização dos demais 

execução com todas as suas eventuais alterações 	' 

Cortam as licitações abertas,. em andamento éjá realizadas? (contendo . 	 . 

De 30 a 60 dias para 
as peças principais, na integra, como mencionado no item 25 em relação 

as, abertas e em 
. :. 	s abertas e em andamento) 	• 	 . 	 . 

• 

andamento. 26 Comrelação ás já realizadas constam apartir de maio de 2013? (nesse 
; D 	120 a 180 dias, 

- 

caso, são aceitos relatórios contendo número do processo licitatório 
para as realizadas 

dados do contratante objeto valor, prazo de vigência numeros do contrato 
desde maio de 2013 

- e aditivos, , è indicação da guardados documentos em local especifico) 
Constam as principais peças dos procedimentos de Dispensa e 

Inexigibilidade de licitações pelo menos justificativa ato convocatório De 30' -a.60 dias para 
edital, pàréceres júridicos, homologação do resultado e:conttatos, com as abertas e em 

27 
suas publicações. andamento 

Com relação às já realizadas constam a partir de maio de 2013v (nesse De 120 a 180 dias, 
caso são aceitos relatonos contendo numero do processo licitatôrio para as realizadas 

dados do contratante, objeto valo, prazo de vigência números do contrato desde maio de 2013 
- e adivos e indicação da guarda dos documentos em local especifico) 

Constam asjustíficativas para a contratação direta:: Relatórios com D 30 a60 dias. 

28 
indicação, pelo menos, 'dos contratos (caso existentes 	contratáção dê 	, De 120 a 180 dias, 	.. * 

serviços, por exemplo) e notas fiscais/recibos? para as realizadas 
desdê 'maio de 2013.. 

- Deverá ser implantado 
Consta o Relatorio de posição bimestral de estóque de suprimentós no prazo de 90 

informando o item 	'"e o saldo em estoque e valor do item? (noventa dias) a 
29 Caso não possua Estoque consta essa informação no Portal? contar do TAC e * 

depois atualizado até 
o 150  dia do Mês 

- subsequente.  
- Consta a relação dos bens Patrimoniais'? Até .ó 150  dia do mes 
30 Consta a relação de cessões, permutas e doação de bens? 

subsequente 
S 

Até um dia após .a.  

Orçamento 31 
ConstamtÃforrnàções sobre as despesas e receitas H de acordo com realização do registro 

instrução Normativa n°89/2013 do TCEIPR? contábil (Decreto n° 
• .185/2010.. 7 ____ 

Rua Paraguassu 478 -Alto da Glória- CEP 80030.270 - Curitiba- Paraná Fone (41) 3250-8750- e-mail vafrdr; 	mp pgueepr.mD br-Página 3 dei 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
CIO -  Estado do Paranó 

NATE Nucleo de Apoio Técnico Especializado Unidade de Contabilidade 
Administração e Economia Resolução PGJ n o  466712013 

INFORMAÇÕES PROCURADAS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO SITE Prazos 
cÓD 

12 

— 

. 

Constamos numeros das notas fiscais eletrônicas na Liquidação de 
Empénhos (transportar- as informações relativas à liquidação dos 	• 

empenhos de acordo com a Instrução Normativa n° 891201 -3 do TCEJPR)' 

Até um dia após a 
• realização do registro 

fl 

• 	 • 

33 Consta a lei do Plano Plunarival 	PPA Até 05 dias apos a 
publicação.  

34 Consta aJ..ei de Diretrizes Orçamentárias 	LDO Idem 

35 Consta a Lei Orçamentaria Anual 	LOA? Idem 

36 
Consta o Plano de Contas do Município? (Reprõduzir o que consta no 

SIM AM), com suas alterações (PPA LDO e LOA) 
• 	 . 

15 dias após a 
publicação do Plano e 

do ato de eventual. 
* 

—. . 	 • 	 . 	 . 	 ' 	

• 0 	 ., alteráção.  
• Até. 30 dias após,o 

37 Consta o Relatorio Resumido de Execução Orçamentaria? encerramento de cada 
bimestre (art. 52,' 

LRF).  
• . 	 . 	 . 	 . 

Até 30 dias após o• 
—. 	. 	 . 	 . encerramento de cada 

quadrimestre ou 
038 . 	 — 	 Consta o Relatório de Gestãó Fiscal?. 	.. 	 . semestre (a depender S 

da população do Ente) 
— ar t: 54,22 e 30, 

§40 , LRF.  
Consta Ata das Audiencias Publicas de Avaliação de Matas Fiscais 

(Art. 90  §4° LRF), com a abordagem das seguintes questões i) Até 15 dias após a 
39 Demonstrativo de Aplicação na Área de Educação ii) Demonstravo de realização da * 

Aplicação na Área de Saúde iii) Demonstrativo de Aplicação na Área Audiência.  
Social (n, esta última hipótese, quando houver)?.  

o 

Consta a Execução Orçamentária (de acordo com a:lnstrução Normativa 
n0  89/2013 do TCE/PR)? 

Um dia após a 
realização doregistro.  '0* 

.41 
- 	 ' 	 - 	 •0 	

• 

Consta o Relatório de Operações Financeiras de Qualquer Natureza?, 
Até o 150  dia do mês 

subsequente.  

• 42 
Constam os extratos bancários ou relatonos (Razão Contábil de 

Bancos) de conta única ou"das diversas'contas (são admitido os obtidos Idem.  
na rede mundial de computadores) com os respectivos saldos 

'bancários Mentais? 	' 	 0 	
• 	 , 	 ' . 

O 	 ' 

• , 

 

Constam as moovimentaçôoes dós fundoS? (mediante tranferênci'a das, : 

43 informações enviadas ao TCE para o Portal da Transparência no item Idem.'*  

Movimentações de Fundos) 

0 	 •. 	
O 

1'. 
• 	 O 	 O 	 • 	 •• 	 O  

O 	 • 	 O 	 O 	 O0O 
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ME\TISWERIO F UP  cio Estado do Pai-and 

NATE Núcleo de Apoio Técnico Especializado Onidade de Contabilidade 
Administração e Economia Resolução PGJ n°4667/2013 

INFORMAÇÕES PROCURADAS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA .E NO SITE Prazos 
COP..  

Constam os-.Demonstrativos/Relatórios de Receitas e 
Depesas, contendo os dados referentés ao perçentual Até..o 30° dia do mês 

• mínimo de aplicação das receitas de impostos e. subsequente ao * 

transferencias em MDE (25%) conforme art 212, CR fechamento do 
(mediante transferência das informaçõesenviada ao bimestre. 

TCE para o Portai da Transparência no item "Aplicação 
- das Receitas e Impostos e Transferencias em.MOE) 

Constam os Demonstrativos/Relatórios de Receitas e 
Despesas contebdo os dados sobre os valores e a 
desnação dos recursos do FUNDEB? (mediante 

- 	m Até , o30 	ia uO 	5 

subsequente ao 45 transferencia das informações enviadas ao TCE para o * 

Areada Portal da Transparência no item "Valores 	Destinação 
O 	 ' 

fechamento o 
bimestre. 

Educação dos Recursos do FUNDEB) 

Consta o Relatório contendo informações Sobre °. 
recursos oriundos de ações e programas do governo 

federal exemplificativamente o Programa de 
Alimentação Escolar o Programa Biblioteca na Escoia o 

Programa Caminho da Escola o Programa Direto na Até o 30° dia do mês , .  

46 Escola o Programa Nacional do Livro Didático o subsequente o * 

Proinfância o Programa Nacional de Apoio ao Transporte fechamento do 
Escolare o Programa.de Aceleração do Crescimento bimestre. 
(PAC2) 7  (mediante transferencia das informações já 

existentes para o Portal da Transparencia no item 
• : Informações sobre Recúrsos oriundos de Ações e 

Prdgramas do Governo Federal" óu.iicàção de.Iink)  

Consta .Relatorio contendo dados re.ferentes.ao  'Até  o 30° dia do mês 
. subsequente ao 47. Área da Saúde percentual minimo:de aplicação das receitas de impostos, 

fechamento d 
* 

e'.transferências na Área da Saúde. 	. . 	. bimestre 

NA 	NAO SE APLICA 
O .  

CÓDIGO S =SIM 
CÓDIGO N 	NÃO 

*De  acordo com a deliberação do Coordenador Geral do CAExINATE, em 
conjunto com o Coordenador Tecnico da UCAE, em 1610612016, neste momento 
foram verificados os itens considerados mais relevantes abrangendo o período 
de janeiro a junho de 2016, visando permitir maior agilidade na adoção de 
eventuais providências julgadas oportunas por essa Promotoria de Justiça 
Dessa forma, foram analisados os seguintes itens 1 a 10, 14, 15, 18, 24, 25, 27 9  
30,31,r33a35,37,38e42 / 

fl\ 
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TÉRIOPÚBLICo 

CIO Es tacÃo cio Parand 

NATE - Núcleo de Apoio Técnico Especializado - Unidade de Contabilidade, 
Administração e Economla-Résolução PGJ n o  466712013 

Observações referentes a consulta efetuada 

INFORMAÇÕES LOCALIZADAS E INCOMPLETAS NO PORTAL OU NO SITE 

GERAL . 	 UE FÀLJ,OUIOBSERVAÕES 
3 Nãô foram localizadas as informações referentes ao Organograma Administrativo. 

PESSOAL OQUE FÃL-TOU/QBSERVAÇÕES 

Faltou informar nos menus 'Quadro de pessoal' e 'Servidores/empregados ativos', aba 
PESSOAL, o horário de trabalho e carga horária de cada servidor. 
Faltou constar as informações referentes à Remuneração de cada Agente Público. No 
menu 'Níveis Salariais', aba PESSOAL, ao realiar a consulta informa-se apenas 'De 

14 acordo com os filtros que foram selecionados não existem informações a serem 
exibidas-para esta consulta'. 
Conforme o TAC firmado pelo Município, esta informação deve ser fornecida e 
atualizada até o quinto dia do mês subsequente. 
Faltou informar nos Relatórios do ícone RELATÓRIO DIÁRIAS e no item 'Relação de 

15 despesas com diárias e passagens', aba DESPESAS, o número de matrícula alou RG 
do beneficiário o valor unitário das diárias, assim como, o meio de transporte utilizado 
em cada.viagem e seu respectivo custo. 

ADMINISTRAÇÃO  ,O QUE FALTOU/OBSERVAÇÕES1 	
:- 

Faltou  constar a íntegra dos Convênios (Termos de parcerias e congêneres firmados, 
inclusive com o Plano de Aplicação, a especificação das etapas de cumprimento daS 
obrigações, 	repasses e atingimento das metas estipuladas, listados por Pano de 
celebração). Na aba DEMONSTRATIVOS, menu 'Convênios', consta apens a relação 
dos Convênios firmados. 

24 O Município pode informar neste item: 
1) O !ink com o convênio Federal, em que conste o termo do convênio, inclusive os 

dados do SICONV. 
2) O Iink com o convênio EstaduaL em que conste o termo do convênio. 
3) O link com o convênio do Município com Entidades Sem Fins Lucrativos, em qUe 

conste o termo do convênio e respectiva publicação. 

Faltou constar a íntegra de todas as peças (Ata, Adjudicação, Contrato, etc.) dos 
Procedimentos Licitatórios atuais. Na aba LICITAÇOES, item 'Consulta de licitações', 

25 	
- constam apenas algumas informações vinculadas a cada Procedimento .. 'E no ícone. 

LICITAÇÕES, o Edital é a único arquivo acessível de cada Procedimento, pois ao tentar 
acessaros outros, o arquiyo não é reconhecido e faz-se necessário baixar programa 
que se faça compatível com tal. 

- ORÇAMENTO OQUEFALTOÜJOBSERVAÇCES .., 

33 
Faltou constar os Anexos do PPA. O ftem 'Anexos do Plano Plurianual 2014 â 2017 1 .-  

1a Versão',icone ORÇAMENTO, ocorre erro ao ser acessado, e informa apenas ."Não 

( 

\\ 
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MI.N1IS 



• 	INFORMAÇÕES LOCALIZADAS E INCOMPLETAS NO PORTAL OU NO SITE 

foi possível encontrar o que você está procurando.". 	 - 
34 Faltou 	constar os 	Anexos 	da 	LDO. 	No 	item 	'Lei 	de 	Diretrizes 	2016', 	!cone 

ORÇAMENTO, disponível apenas a Lei. 

35 Faltou 	constar os 	Anexos da 	LOA. 	No 	item 	'Orçamento Anual 	2016, 	icone 
ORÇAMENTO, disponível, apenas a Lei 

Faltou constar as informações -referentes aos Extràtos Bancáriosou o Razão Contábil 
de Baflcos, acompanhado dos respectivos saldos bancários mensais Ao acessar o ítern 
'Extratos Bancários', aba PUBLICAÇÕES, somente e possível consultar informações 

42 sobre a Câmara.  
Observação O TAC foi celebrado errt2410212015 e este item foi acrescentado ao novo 
modelo de TAC resultante do consenso entre a AMP e a ACAMPAR e o MP/PR, , conforme Termo de Cooperação Técnica celebrado em 27 de outubro de 2015. 

Ir 

-- 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
ur  : 

. , do Estado do Paranã 

NATE - Núcleo de Apoio Técnico Especializado -'Unldáde de Contabilidade, 
Administração e Economia - esoIuçào PGJ no 466712013 

Portal elaborado pela empresa Betha (http://www.betha.com.br!) - Fly Transparência. 

Anexo: DVD-R com as informações pesquisadas em 23, 24 e 2710612016 compondo arquivos de 
todas as telas (COPIA FIEL DA IMAGEM DISPONIVEL NA INTERNET CONTENDO DATA E HORA) 
nominados conforme os itens de verificação do Relatório de Auditoria. 

Curitiba, 27 de"junho de 2016. 

Auditor - MPPR 	 Coordeqdpr Técnico - CAEX/NATE/UCAE 
CRC—PR 038338/0-7 	 CRC—PR 03997010-1 
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